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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 148 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, assim como no art. 27 da Constituição do Estado do Maranhão, no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, aplicável por simetria, e nos dispositivos correlatos do Regimento Interno desta Casa, requeiro a Vossa Excelência seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, com remessa às Secretarias de Estado da Fazenda, do Planejamento e Orçamento e da Indústria, Comércio e Energia, no que couber, para que, no prazo regimental, prestem as informações abaixo discriminadas, indispensáveis ao exame técnico do Projeto de Lei nº 104/2026, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no montante de até US$ 81.000.000,00 (oitenta e um milhões de dólares dos Estados Unidos da América), e junto à Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até € 57.366.600,00 (cinquenta e sete milhões, trezentos e sessenta e seis mil e seiscentos euros), destinados à implantação do denominado 'Projeto Maranhão Mais Conectado'.

Requeiro, ainda, com fundamento no Regimento Interno desta Casa, o sobrestamento da tramitação da matéria até a integral prestação das informações solicitadas, em razão (i) da magnitude da operação e da assunção concomitante de risco cambial em duas moedas distintas; (ii) da pendência de autorização do Senado Federal nos termos do art. 52, V, da Constituição Federal; (iii) da insuficiência, no texto da proposição, de elementos descritivos do objeto a ser financiado; e (iv) da concentração temporal com as demais operações pleiteadas pelas Mensagens nº 30, 33, 34 e 35/2026.

Solicito, especificamente, as seguintes informações e documentos:

I - Habilitação federal e autorização do Senado Federal:
a) Cópia integral da carta-consulta encaminhada à Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX) e da respectiva manifestação de autorização ou pendência, com indicação do estágio atual do pleito perante o Ministério do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda, nos termos do Decreto nº 10.426/2020 ou da norma vigente aplicável;
b) Cópia integral do parecer da Secretaria do Tesouro Nacional referente à verificação de limites e condições, nos termos do art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000, com a memória de cálculo do enquadramento da operação na Resolução do Senado Federal nº 96/1989 (operações externas) e na Resolução do Senado Federal nº 43/2001;
c) Manifestação prévia do Banco Central do Brasil quanto à operação de crédito externo, nos termos do art. 32, § 1º, V, da Lei Complementar nº 101/2000, e dos arts. 1º e seguintes da Resolução do Senado Federal nº 96/1989;
d) Manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na qualidade de gestora das contragarantias da União, quanto à aceitação das contragarantias oferecidas pelo Estado para esta operação; e,
e) Indicação do estágio do pleito de autorização pelo Senado Federal (art. 52, V, da Constituição Federal), com informação sobre data prevista para envio da Mensagem Presidencial e número do processo, se já protocolado, e cronograma estimado de tramitação.

II - Documento de projeto e estrutura de financiamento:
a) Documento de projeto integral do denominado 'Projeto Maranhão Mais Conectado', contendo: objetivos específicos; componentes; matriz de resultados; metas físicas; indicadores de monitoramento; população beneficiária estimada; cobertura territorial detalhada por município; cronograma de execução; e órgão executor responsável, em conformidade com a metodologia exigida pelas instituições financiadoras;
b) Discriminação da divisão dos recursos entre o BID e a AFD por componente do projeto, com justificativa técnica para a estruturação em duas moedas estrangeiras (dólar e euro) em vez de uma operação única ou em moeda nacional; e,
c) Cópia das minutas dos contratos de empréstimo a serem firmados com o BID e com a AFD, e dos eventuais contratos de garantia e contragarantia, com indicação completa das condições financeiras: prazo de desembolso, prazo de carência, prazo de amortização, taxas de juros, indexadores, comissão de compromisso, comissão de crédito, despesas com inspeção e supervisão, e demais encargos previstos.

III - Gestão do risco cambial:
a) Política de gestão do risco cambial adotada pelo Estado do Maranhão para a operação, com indicação dos instrumentos de cobertura cambial (hedge) a serem contratados, da metodologia de cobertura, dos custos estimados e do prazo durante o qual a cobertura permanecerá ativa em relação ao prazo total do financiamento;
b) Estimativa do impacto fiscal projetado em cenários de desvalorização cambial do real frente ao dólar e ao euro nos percentuais de 10%, 20% e 30%, exercício a exercício, durante todo o prazo de amortização das operações; e,
c) Histórico de operações de crédito externo contratadas pelo Estado do Maranhão nos últimos dez exercícios, com indicação do impacto cambial efetivamente observado em cada uma delas, para fins de calibragem das projeções acima solicitadas.

IV - Capacidade de pagamento e impacto sobre o endividamento:
a) Indicação da nota mais recente atribuída ao Estado do Maranhão na Capacidade de Pagamento (CAPAG) pela Secretaria do Tesouro Nacional, com a memória de cálculo dos três indicadores que a compõem, e indicação expressa da elegibilidade do Estado para recebimento de garantia da União em operação de crédito externo;
b) Projeção do impacto da operação ora proposta, isoladamente e em conjunto com as operações de crédito pleiteadas pelos PLs nº 100, 105, 106 e 107/2026, sobre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) e sobre o serviço da dívida do Estado, exercício a exercício, pelos próximos quinze anos, dada a natureza tipicamente longa das operações com BID e AFD; e,
c) Demonstração de que o pacote de operações pleiteadas em conjunto não resulta em ultrapassagem dos limites estabelecidos nas Resoluções do Senado Federal nº 43/2001 e nº 96/1989, com a memória de cálculo correspondente.
V - Compatibilidade orçamentária e regra de ouro:
a) Demonstrativo do enquadramento da operação na regra de ouro prevista no art. 167, III, da Constituição Federal, no art. 138, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, considerando o pacote agregado de operações pleiteadas;
b) Demonstração de compatibilidade da operação com o Plano Plurianual vigente, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026 e com a Lei Orçamentária Anual de 2026, nos termos do art. 5º, § 1º, e do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000;
c) Manifestação da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento sobre a fonte orçamentária prevista para registro da receita decorrente da operação e das despesas dela derivadas; e,
d) Manifestação da Procuradoria-Geral do Estado quanto à conformidade da proposição com a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Maranhão, a Lei Complementar nº 101/2000, a Lei Complementar nº 178/2021 e a Resolução do Senado Federal nº 96/1989, em especial quanto à compatibilidade do art. 1º do projeto com o art. 52, V, da Constituição Federal.

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 104/2026 pleiteia autorização para a contratação de operação de crédito externo, em duas moedas estrangeiras, no equivalente, pelo câmbio de referência, a aproximadamente R$ 740.000.000,00 (setecentos e quarenta milhões de reais).

A análise da proposição não pode ser dissociada do contexto em que apresentada. Nos dias 22 e 23 de abril de 2026, o Poder Executivo encaminhou a esta Casa, por meio das Mensagens nº 30, 32, 33, 34 e 35/2026, cinco projetos de lei pleiteando autorização para operações de crédito (PLs nº 100, 104, 105, 106 e 107/2026), com volume agregado superior a R$ 2,4 bilhões. A concentração do pleito em janela temporal extremamente reduzida exige cautela parlamentar reforçada e impõe a apresentação dos dados que permitam a esta Casa avaliar a sustentabilidade fiscal do pacote como um todo.

A operação ora examinada possui particularidades técnicas que tornam imprescindível a prestação prévia das informações solicitadas. Em primeiro lugar, trata-se de operação de crédito externo, que, por força do art. 52, V, da Constituição Federal, depende de autorização do Senado Federal. A autorização legislativa estadual é, portanto, condição necessária mas não suficiente para a efetivação do contrato, e o estágio do trâmite no Senado é informação relevante para a deliberação desta Casa.

Em segundo lugar, a contratação simultânea em duas moedas estrangeiras distintas implica assunção concomitante de dois riscos cambiais autônomos, cuja gestão exige instrumentos específicos. A não adoção de mecanismos de cobertura cambial transfere integralmente o risco para os exercícios futuros, por prazo que tipicamente alcança vinte ou mais anos no caso de operações com BID e AFD. A política de hedge a ser adotada e o seu custo são, portanto, dados essenciais para a avaliação do impacto fiscal de longo prazo da operação.

Em terceiro lugar, a denominação genérica 'Projeto Maranhão Mais Conectado', constante da proposição, não substitui a apresentação do documento de projeto, com matriz de resultados, metas e indicadores, peça técnica que tipicamente integra a documentação de operações de crédito externo formalizadas com instituições multilaterais e agências bilaterais de desenvolvimento e que deve ser objeto de exame pelo Poder Legislativo, para que a finalidade da operação se mostre precisa nos termos do art. 32, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000.

Pelas razões expostas, requeiro o atendimento integral do presente Requerimento de Informações.
Plenário Deputado Nagib Haickel, 29 de abril de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

